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autorizações especiais aos amadores e de licenciamento das estações de uso comum  

 

 
Outras Referências 
 

 Normas Operacionais Permanentes (NOP) da ANPC 

 Diretivas Operacionais Nacionais da ANPC. 

 Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil de Setúbal (PDEPCS) 
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REGISTOS DE ATUALIZAÇÕES 

Atualizações do Plano de Emergência Externo do Complexo Industrial do Barreiro 

Versão Alteração Data da alteração Data da aprovação Entidade aprovadora Observações 

1 Revisão do PEE 2010 16/06/2010 CNPC   

2 Revisão do PEE 2014 29/04/2014 CNPC   

3 Revisão do PEE 2016   CNPC   
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REGISTOS DE ATUALIZAÇÕES 

Atualizações do Plano de Emergência Externo do Complexo Industrial do Barreiro 

Versão Alteração Data da alteração Data da aprovação Entidade aprovadora Observações 
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REGISTOS DE EXERCÍCIOS 

Registos de Exercícios do Plano de Emergência Externo do Complexo Industrial do Barreiro 

Tipo de 
Exercício 

Objetivo  Cenário  Local Data  

Agentes, 
Organismos e 

Entidades 
Envolvidos  

Meios e 
Recursos 

Envolvidos  

Ensinamentos 
Recolhidos  

CPX LIVEX 

X   Testar a área de 
intervenção de 
Logística, 
Comunicações e 
Gestão da 
Informação de 
Âmbito 
Municipal 

Libertação 
de 
Acrinolitrilo 
por 
colapso 
Total do 
Tanque 
EP-TF-114 
A 

Instalações 
da Fisipe 

5 de 
Junho 

de 2012 

CMPC, CB´s do 
Barreiro, Juntas 
Freguesia do 
Barreiro e Lavradio, 
SM com Tarefas 
Proteção Civil, LBC-
Tanquipor, Fisipe e 
Nova AP. 
Avaliadores: 
Adjunto Operações 
Distrital, Técnica do 
CDOS. 
Observadores: 
SMPC do Seixal; 
SMPC de Palmela; 
SMPC da Moita. 

31 Viaturas 
e 80 

Bombeiros. 
Vitimas- 63. 
Mortos- 3 

Desenvolver o Plano de 
Comunicação Pública à 

População. 
Organizar um regulamento de 

funcionamento da CMPC 
Melhoramento da sala, 

dotando com meios 
informáticos e de 

telecomunicações. 
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